
Questões prejudiciais

1) É compatível com o artigo 147.o da Diretiva 2006/112/CE do Conselho, de 28 de novembro de 2006, relativa ao 
sistema comum do imposto sobre o valor acrescentado (1) (a seguir «Diretiva IVA»), a prática de um Estado-Membro que 
consiste em identificar o conceito de «bagagem pessoal», estabelecido como um elemento conceptual das entregas de 
bens a favor de viajantes estrangeiros isentas do imposto sobre o valor acrescentado, com o conceito de bens pessoais 
que constam da Convenção sobre as facilidades aduaneiras a favor do turismo, celebrada em Nova Iorque a 4 de junho 
de 1954, e do seu Protocolo Adicional, bem como o conceito de «bagagem», definido no artigo 1.o, n.o 5, do 
Regulamento Delegado (UE) 2015/2446 da Comissão, que completa o Regulamento (UE) n.o 952/2013 do Parlamento 
Europeu e do Conselho que estabelece as regras de execução a determinadas disposições do código aduaneiro da União?

2) Em caso de resposta negativa à questão prejudicial anterior, como deve ser definido o conceito de «bagagem pessoal» 
constante do artigo 147.o da Diretiva IVA, tendo em conta que esta diretiva não o define? É compatível com as 
disposições do direito comunitário a prática nacional de as autoridades tributárias de um Estado-Membro terem 
exclusivamente em consideração o «sentido comum dos termos»?

3) Devem os artigos 146.o e 147.o da Diretiva IVA ser interpretados no sentido de que, quando um sujeito passivo não tem 
direito à isenção das entregas de bens a favor de viajantes estrangeiros na aplicação do artigo 147.o da mesma diretiva, 
deve ponderar-se, se for caso disso, se a isenção das entregas de bens de exportação é aplicável em conformidade com o 
artigo 146.o dessa diretiva, mesmo que as formalidades aduaneiras previstas no Código Aduaneiro da União e na 
legislação delegada tenham sido omitidas?

4) Se a resposta à questão anterior for que, quando a isenção para os viajantes estrangeiros não for aplicável, a operação 
pode beneficiar de uma isenção de IVA na exportação, pode a operação jurídica de entrega de bens para exportação ser 
qualificada isenta de IVA contra a intenção expressa pelo cliente no momento em que efetuou a encomenda?

5) Em caso de resposta afirmativa às terceira e quarta questões prejudiciais, num caso como o dos presentes autos, em que 
o emitente da fatura sabia, no momento da entrega dos bens, que estes tinham sido adquiridos para efeitos de revenda, 
mas que o adquirente estrangeiro pretendia, contudo, retirá-los do território ao abrigo do regime dos viajantes 
estrangeiros, tendo o emitente da fatura agido de má-fé ao emitir o formulário de pedido de reembolso previsto para o 
efeito no referido regime e ao reembolsar, a título de isenção a favor dos viajantes estrangeiros, o imposto sobre o valor 
acrescentado cobrado, é compatível com os artigos 146.o e 147.o da Diretiva IVA e com os princípios da neutralidade 
fiscal e da proporcionalidade do direito da União, a prática de um Estado-Membro em que a autoridade tributária recusa 
o reembolso do imposto indevidamente declarado e pago relativamente a entregas de bens a viajantes estrangeiros, sem 
qualificar essas operações de bens para exportação e sem proceder à respetiva correção, apesar de ser incontestável que 
os bens saíram da Hungria como bagagem de viajantes?
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Questões prejudiciais

1) Deve o artigo 90.o, n.o 1, da Diretiva 2006/112/CE do Conselho, de 28 de novembro de 2006, relativa ao sistema 
comum do imposto sobre o valor acrescentado (1), ser interpretado no sentido de que se opõe a uma legislação nacional 
como a que está em causa no processo principal, segundo a qual, em conformidade com um contrato cuja celebração 
não é obrigatória, uma empresa farmacêutica que efetua pagamentos ao organismo estatal do seguro de saúde em 
função do volume de negócios resultante da venda de produtos farmacêuticos, e que, por conseguinte, não arrecada a 
contraprestação integral desses produtos, não tem o direito de reduzir a posteriori o valor tributável unicamente pelo 
facto de os pagamentos não serem efetuados do modo previsto na sua política comercial nem, sobretudo, com fins 
promocionais?

2) Em caso de resposta afirmativa à primeira questão, deve o artigo 273.o da Diretiva 2006/112/CE do Conselho, de 
28 de novembro de 2006, relativa ao sistema comum do imposto sobre o valor acrescentado, ser interpretado no 
sentido de que se opõe a uma legislação nacional como a que está em causa no processo principal, segundo a qual a 
redução a posteriori do valor tributável exige uma fatura em nome do titular do direito ao reembolso que comprove a 
realização da transação que confere o direito a esse reembolso, quando, além disso, a transação que permite a redução a 
posteriori do valor tributável está devidamente documentada e pode ser verificada posteriormente, baseia-se parcialmente 
em dados públicos e autênticos e permite a cobrança exata do imposto?
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Questões prejudiciais

1) Devem o artigo 47.o da Carta dos Direitos Fundamentais e o artigo 31.o da Diretiva 2013/3[2]/UE (1) do Parlamento 
Europeu e do Conselho (denominada «Diretiva de procedimentos comuns») ser interpretados, à luz do disposto nos 
artigos 6.o e 13.o da Convenção Europeia dos Direitos do Homem, no sentido de que um Estado-Membro pode garantir 
o direito à ação mesmo no caso de os seus órgãos jurisdicionais não poderem alterar as decisões proferidas em 
procedimentos de asilo, podendo apenas anulá-las e ordenar a organização de um novo procedimento?

2) Devem o artigo 47.o da Carta dos Direitos Fundamentais e o artigo 31.o da Diretiva 2013/3[2]/UE do Parlamento 
Europeu e do Conselho (denominada «Diretiva de procedimentos comuns») ser interpretados, novamente à luz do 
disposto nos artigos 6.o e 13.o da Convenção Europeia dos Direitos do Homem, no sentido de que a legislação do 
Estado-Membro que estabelece um prazo imperativo único de sessenta dias para os processos judiciais de asilo, 
independentemente das circunstâncias individuais e sem ter em consideração as especificidades da causa nem as 
eventuais dificuldades em matéria de prova, está em conformidade [com essa regulamentação]?

(1) Diretiva 2013/32/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de junho de 2013, relativa a procedimentos comuns de 
concessão e retirada do estatuto de proteção internacional (JO 2013, L 180, p. 60).
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